
AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 3173712 - MS
(2026/0045575-8)

RELATOR : MINISTRO OG FERNANDES
AGRAVANTE : WANDERLEI MOREIRA CAETANO 
ADVOGADOS : VITOR HENRIQUE BETONI GARCIA - MS015753

CAMILA HERÉDIA MIOTTO BETONI - MS016839

AGRAVADO :
MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MATO GROSSO DO
SUL 

EMENTA

DIREITO  PENAL.  DIREITO  PROCESSUAL  PENAL.
AGRAVO  REGIMENTAL  NO  HABEAS   CORPUS.
TRÁFICO  DE  DROGAS.  BUSCA  DOMICILIAR.
FUNDADAS  RAZÕES.  VALIDADE  DAS  PROVAS.
ABSOLVIÇÃO.  REEXAME  DO  ACERVO
PROBATÓRIO DOS AUTOS. ÓBICE DA SÚMULA N. 7
DO STJ. AGRAVO IMPROVIDO.
1. O Supremo Tribunal  Federal,  no Tema n.  280, de
repercussão geral, estabeleceu que a entrada forçada
em domicílio sem mandado é lícita quando amparada
em  fundadas  razões,  devidamente  justificadas,
indicando flagrante delito.
2.  No  caso  concreto,  o  ingresso  no  imóvel  e  a
consequente  busca  e  apreensão  domiciliar
empreendida  foram  evidentemente  precedidas  de
fundadas razões. Isso porque o acusado empreendeu
fuga para o interior da residência ao avistar os policiais
que  realizavam  patrulhamento  de  rotina  em  local
conhecido como ponto de venda de drogas.
3.  Na  diligência,  foram  apreendidos  1  tablete  de
maconha  pesando  510  g  e  1  trouxinha  da  mesma
substância  com  peso  de  1  g,  além  de  1  caderno
com  anotações  relativas  ao  tráfico,  3  aparelhos
celulares,  vários  chips telefônicos,  1  revólver  e
munições (fls. 1-2).
4.  Presentes  as  fundadas  razões  que  amparam  a
atuação  policial,  conforme  precedentes  desta  Corte
Superior.
5.  O  pedido  de  absolvição  formulado  pela  defesa,
pautado  na  tese  de  invalidade  das  provas
supramencionadas,  extrapola  os  limites  factuais  da
causa,  medida impraticável  na via recursal  escolhida
em razão do óbice da Súmula n. 7 do STJ.
6. Agravo regimental improvido.

ACÓRDÃO

Documento eletrônico VDA57890403 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  OG FERNANDES   Assinado em: 23/06/2026 09:37:39
Publicação no DJEN/CNJ de 25/06/2026. Código de Controle do Documento: b7cfbfda-780f-4c08-adb9-4b594039f79d



Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas,
acordam os Ministros da Sexta Turma, por unanimidade, negar provimento ao
agravo regimental, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. 

Os Srs. Ministros Sebastião Reis Júnior, Carlos Pires Brandão e Nilsoni
de Freitas (Desembargadora Convocada do TJDFT) votaram com o Sr. Ministro
Relator. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Rogerio Schietti Cruz.

   Brasília, 02 de junho de 2026.

MINISTRO OG FERNANDES
Relator
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RELATÓRIO
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Trata-se de agravo regimental interposto por WANDERLEI MOREIRA

CAETANO  contra  a  decisão  de  fls.  650-663,  que  conheceu  do  agravo  e

conheceu em parte do recurso especial e, nessa extensão, negou-lhe provimento

por  ausência  de  comprovação  da  divergência  jurisprudencial,  aplicação  da

Súmula  n.  7  do  STJ  e  reconhecimento  de  fundadas  razões  para  o  ingresso

policial em domicílio.

A  parte  recorrente  sustenta,  em  síntese,  a  reforma  da  decisão

agravada. Alega que houve violação do art. 157 do Código de Processo Penal,

pois a entrada policial no domicílio se baseou apenas na fuga do suspeito ao

avistar a viatura, o que não configura justa causa para a medida.

Argumenta que o Tema n. 280 do STF não autoriza a entrada forçada

apenas pela fuga. Ademais, pondera que a natureza permanente do delito não

afasta a necessidade de fundadas razões prévias e devidamente justificadas,

razão pela qual não incide a Súmula n. 7 do STJ.

Defende  que  há  caso  recente  e  semelhante  em  que  esta  Corte

Superior reconheceu a ausência de fundadas razões para o ingresso domiciliar,

anulou as provas e absolveu o acusado, reforçando a possibilidade de exame da

tese em recurso especial.

Expõe que a suposta visualização de arma ocorreu somente após a

entrada dos policiais no imóvel, conforme narrado nos autos e comprovado por

fotos, o que afasta a alegação de justa causa prévia.

Assevera que a divergência jurisprudencial foi indicada e comprovada,

com cotejo analítico em tópico próprio do recurso especial e juntada do acórdão

paradigma, demonstrando similitude fática e dissenso interpretativo (fl. 674).

Requer,  ao  final,  a  reconsideração  da  decisão  para  reconhecer  a

nulidade das  provas  e  absolver  o  agravante,  ou  a  submissão do recurso  ao

colegiado.

É o relatório.

VOTO

O  recurso  não  merece  provimento,  pois  suas  alegações  não

evidenciam desacerto da decisão recorrida, como se passa a esclarecer.

No caso dos autos, consta do acórdão impugnado que a dinâmica dos

fatos se desenvolveu da seguinte maneira (fls. 524-527, grifei):

Nulidade da busca domiciliar
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A  defesa  sustenta  a  nulidade  da  prova  decorrente  da  busca
domiciliar realizada na residência do apelante, sob o argumento
de  que  a  entrada  dos  policiais  no  imóvel  teria  se  dado  sem
mandado judicial  e  desacompanhada de fundadas razões,  em
afronta  ao  disposto  no  art.  5º,  inciso  XI,  da  Constituição  da
República.
[...]
O art. 5º, XI, da Constituição Federal dispõe que: “a casa é asilo
inviolável  do  indivíduo,  ninguém  nela  podendo  penetrar  sem
consentimento do morador, salvo em caso de flagrante
delito ou desastre, ou para prestar socorro, ou, durante o dia,
por determinação judicial”.
[...]
O  Supremo  Tribunal  Federal,  ao  julgar  o  RE  n.º  603.616/RO
(Tema  280  da  Repercussão  Geral),  fixou  a  tese  de  que  "a
entrada forçada em domicílio sem mandado judicial só é lícita,
mesmo  em  período  noturno,  quando  amparada  em  fundadas
razões, devidamente justificadas a posteriori, que indiquem que
dentro da casa ocorre situação de flagrante delito, sob pena de
responsabilidade  disciplinar,  civil  e  penal  do  agente  ou  da
autoridade, e de nulidade dos atos praticados".
No  HC  n.º  598.051/SP, o  Superior  Tribunal  de  Justiça
estabeleceu  critérios  objetivos  para  aferir  se  o  standard
probatório legitima a ação policial, entre os quais: a) a existência
de fundadas razões (justa causa) que indiquem que dentro da
casa ocorre situação de flagrante delito; b) o consentimento livre
do  morador;  e  c)  a  prova,  pelo  Estado,  da  legalidade  e
voluntariedade do consentimento para o ingresso.
[...]
No caso em apreço, o conjunto probatório evidencia a presença
de fundadas razões, aptas a legitimar o ingresso dos policiais na
residência do acusado, em plena conformidade com os critérios
fixados pela jurisprudência consolidada dos Tribunais Superiores.
Com  efeito,  conforme  declarado  pelo  policial  militar  Luiz
Gonçalves de Oliveira, que participou da ocorrência que resultou
na prisão em flagrante do recorrente (f. 14/15):
"(...)   sobre  os   fatos,   relata  que,  por  volta  das  16h10min,   sua
guarnição,   viatura   103379,  estava   em   rondas   pela   Rua
Juscelino   Kubistchek   de   Oliveira   e   ao   aproximar-se   ao
numeral  717  observou  quando  um  indivíduo,  ao  avistar  a
viatura   PM,   adentrou   rapidamente   para   o   interior   da
residência, vindo os componentes da guarnição suspeitar de
tal atitude, momento em que se iniciou o acompanhamento
para   tentativa  de  abordagem,   acompanhamento  este   feito
pelo   depoente;   QUE,   ao   chegar   na   porta   de   entrada   da
residência, o depoente percebeu quando o ndividuo tentou
se apoderar de uma arma de fogo que estava em cima de
uma cama,  vindo o depoente a se abrigar em uma parede ao
lado   esquerdo   da   porta;  QUE,   diante   da   iminente   ameaça
contra   sua   vida   realizou   dois   disparos   em   direção   ao
individuo,   identificado   posteriormente   como   Wellington
Wagner   Silva   de   Souza,   evadido   do   sistema   prisional,
realizando disparos até cessar a ação do indivíduo. Que na
sequência, outro indivíduo identificado posteriormente como
Wanderlei   Moreira   Caetano,   que   é   o   responsável   pela
residência, empreendeu fuga para os fundos da residência

Documento eletrônico VDA57890405 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  OG FERNANDES   Assinado em: 23/06/2026 09:37:41
Código de Controle do Documento: e8d0368a-7334-4bf2-8a51-1105ab5969ef



sendo   alcançado   e   detido   pelo   Sargento   João   Batista
(Patrulheiro   I);   (...)  Que o  depoente   informou ao   IPJ  Ricardo
sobre os fatos, solicitando o acionamento da Perícia Técnica no
local;  QUE, compareceu para os  trabalhos de perícia  o Perito
Rafael   Freire  Rocha  e   o  APC  Jackson  Xavier  Martins;  QUE,
foram   apreendidos   na   residencia   do   detido   WANDERLEI
telefones celulares, vários chips, uma arma de fogo tipo revolver,
calibre 357, que estavam na cama, além da droga, tipo maconha
e mais sete munições calibre. 44, que estavam dentro de uma
gaveta   na   cômoda   do   quarto;   QUE,   o   perito   recolheu   todo
material   encontrado   no   local,   realizou   seus   procedimentos
acondicionando os materiais em invólucros lacrados, entregando
a guarnição, que apresentou na Delegacia;"
No mesmo sentido foram as declarações dos policiais  Nivaldo
Nunes Nogueira  (f.  16/17),  João Batista  de Oliveira  Santos (f.
18/19) e César Aurélio Bifarone (f. 20/21).
Sob o crivo do contraditório (f. 3740), o policial militar Luiz
Gonçalves de Oliveira relatou que o ingresso no domicílio do
réu  ocorreu  porque  a  guarnição  visualizou  um  indivíduo
entrando rapidamente na residência. Ao se aproximarem da
porta,  o  depoente afirmou ter  avistado um dos indivíduos
empunhando  uma arma  de  fogo,  momento  em que  foram
desferidos  disparos. Disse,  ainda,  que  ele  e  outro  policial
procederam ao socorro de um dos indivíduos feridos, enquanto
os  demais  integrantes  da  equipe  localizaram  munições  e
substância semelhante à maconha no interior do imóvel.
Por  sua  vez, o  policial  João  Batista  de  Oliveira  Santos
declarou  em  juízo  que,  no  dia  dos  fatos,  durante
patrulhamento, ao passarem em frente ao endereço do réu,
avistaram  um  indivíduo  na  calçada  que,  ao  notar  a
aproximação da viatura, adentrou rapidamente a residência.
Relatou  que,  ao  desembarcarem,  a  equipe  ingressou  no
imóvel, tendo o sargento Luiz entrado primeiro pela porta da
sala.  O  depoente,  por  sua  vez,  visualizou  um  indivíduo
correndo em direção aos fundos da casa, motivo pelo qual
contornou o imóvel para realizar sua detenção, constatando
tratar-se do réu Wanderlei.
Como  se  vê,  os  policiais  que  participara  (sic) da  ocorrência
relataram, de forma coerente, convergente e circunstanciada os
eventos que motivaram e legitimaram a entrada no domicílio.
A alegação defensiva de que o ingresso teria sido indevido
ou  realizado  sem  autorização  do  morador  não  encontra
respaldo  nos  autos,  tampouco  se  sobrepõe  às  provas
colhidas durante a instrução criminal, as quais demonstram,
com segurança, a legalidade da diligência.
Destarte, restando demonstradas circunstâncias concretas e
atuais que autorizavam o ingresso no domicílio, não há falar
em violação à inviolabilidade do lar ou nulidade da prova.
Rejeito, portanto, a preliminar de nulidade da busca domiciliar.

A busca domiciliar tem seus contornos estabelecidos pela legislação e

pela jurisprudência dos Tribunais  Superiores.  O art.  240,  §  1º,  do Código de

Processo Penal dispõe que:

Art. 240. A busca será domiciliar ou pessoal.
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§ 1º Proceder-se-á à busca domiciliar, quando fundadas razões a
autorizarem, para:
a) prender criminosos;
b) apreender coisas achadas ou obtidas por meios criminosos;
c)  apreender  instrumentos de falsificação ou de contrafação e
objetos falsificados ou contrafeitos;
d)  apreender  armas  e  munições,  instrumentos  utilizados  na
prática de crime ou destinados a fim delituoso;
e) descobrir objetos necessários à prova de infração ou à defesa
do réu;
f) apreender cartas, abertas ou não, destinadas ao acusado ou
em seu poder, quando haja suspeita de que o conhecimento do
seu conteúdo possa ser útil à elucidação do fato;
g) apreender pessoas vítimas de crimes;
h) colher qualquer elemento de convicção.

Sob essa ótica, o Supremo Tribunal Federal, no julgamento do RE n.

603.616/RO, ao analisar a questão das provas obtidas mediante busca domiciliar

por policiais sem mandado de busca e apreensão, fixou a seguinte tese (Tema n.

280 do STF, de repercussão geral):

A entrada forçada em domicílio sem mandado judicial só é lícita,
mesmo  em  período  noturno,  quando  amparada  em  fundadas
razões, devidamente justificadas a posteriori, que indiquem que
dentro da casa ocorre situação de flagrante delito, sob pena de
responsabilidade  disciplinar,  civil  e  penal  do  agente  ou  da
autoridade, e de nulidade dos atos praticados.

Nesse ínterim,  observa-se que a Suprema Corte vem propugnando,

em recentes julgados, que o Poder Constituinte estabeleceu clara exceção ao

direito  de  inviolabilidade  de  domicílio,  ninguém  nele  podendo  penetrar  sem

consentimento do morador, salvo em caso de flagrante delito ou desastre, ou

para prestar socorro, ou, ainda, durante o dia, por determinação judicial.

Trata-se de hipóteses possíveis de violabilidade domiciliar "para que a

'casa'  não se transforme em garantia  de impunidade de crimes,  que em seu

interior  se pratiquem ou se pretendam ocultar"  (RE n.  1.447.032-AgR, relator

Ministro Luiz Fux, relator para o acórdão Ministro Alexandre de Moraes, Primeira

Turma, julgado em 12/9/2023, DJe de 11/10/2023).

Verifica-se, portanto, que o ingresso no imóvel e a consequente busca

e  apreensão  domiciliar  empreendida  foram  evidentemente  precedidas  de

fundadas  razões.  Isso  porque  o  acusado,  que  se  encontrava  em  situação

suspeita, empreendeu fuga para o interior da residência ao avistar a viatura que

realizava patrulhamento de rotina no local.

Na diligência, foram apreendidos 1 tablete de maconha pesando 510

g e 1 trouxinha da mesma substância com peso de 1 g, além de 1 caderno
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com  anotações  relativas  ao  tráfico,  3  aparelhos  celulares,  vários  chips

telefônicos, 1 revólver e munições (fls. 1-2).

A propósito, nesse sentido, seguem precedentes do Supremo Tribunal

Federal, inclusive derivado de julgamento por seu Órgão Pleno:

EMBARGOS  DE  DIVERGÊNCIA  NO  AGRAVO  REGIMENTAL
NO  RECURSO  EXTRAORDINÁRIO.  CONSTITUCIONAL.
PROCESSO  PENAL.  TRÁFICO  DE  DROGAS.
INVIOLABILIDADE DE DOMICÍLIO: INCS. X E XI DO ART. 5º DA
CONSTITUIÇÃO  DA  REPÚBLICA.  BUSCA  E  APREENSÃO
DOMICILIAR  SEM  MANDADO  JUDICIAL.  CRIME
PERMANENTE.  POSSIBILIDADE.  TEMA  280  DA
REPERCUSSÃO GERAL.  AFRONTA À  INVIOLABILIDADE DE
DOMICÍLIO  NÃO  EVIDENCIADA.  FLAGRANTE
CARACTERIZADO.  ACUSADO  QUE  EMPREENDEU  FUGA
PARA SE FURTAR À ATUAÇÃO DA AUTORIDADE POLICIAL.
DIVERGÊNCIA  DEMONSTRADA.  EMBARGOS  DE
DIVERGÊNCIA PROCEDENTES.
1.  Como  se  evidencia  pelos  elementos  incontroversos  dos
presentes autos, a conclusão do acórdão objeto dos presentes
embargos  de  divergência  diverge  da  jurisprudência  deste
Supremo Tribunal,  relativa  ao Tema 280 da repercussão geral
(RE n. 603.616, Relator o Ministro Gilmar Mendes, Plenário, DJe
10.5.2016).
2. Na espécie, os policiais realizaram a abordagem pessoal e
a busca domiciliar por terem fundadas razões para suspeitar
de situação de flagrante do crime de tráfico de drogas, após
o  embargado  ter  empreendido  fuga  para  o  interior  da
residência  para  se  furtar  à  operação  policial.  Precedentes
deste Supremo Tribunal.
3. Embargos de divergência procedentes.
(RE  n.  1.491.517-AgR-EDv,  relatora  Ministra  Cármen
Lúcia,  Tribunal  Pleno,  julgado  em  14/10/2024, DJe  de
28/11/2024, grifei.)

DIREITO PROCESSUAL  PENAL.  AGRAVO REGIMENTAL  EM
RECURSO  EXTRAORDINÁRIO.  BUSCA  PESSOAL  E
DOMICILIAR.  FUNDADAS  RAZÕES.  INGRESSO  EM
DOMICÍLIO  SEM  MANDADO  JUDICIAL.  RECONHECIMENTO
DE  JUSTA  CAUSA.  ACÓRDÃO  RECORRIDO  EM
DESCONFORMIDADE COM O TEMA 280 DA REPERCUSSÃO
GERAL. RECURSO PROVIDO.
I. CASO EM EXAME
1.  Agravo interposto  pelo  Ministério  Público  do Estado do Rio
Grande do Sul contra decisão que negou seguimento a recurso
extraordinário, o qual impugnava acórdão do Superior Tribunal de
Justiça que manteve a absolvição do réu sob o fundamento de
nulidade da busca domiciliar realizada sem mandado judicial. 
2. O agravante sustenta afronta ao art.  5º,  XI,  da Constituição
Federal,  sustentando  que  a  busca  foi  precedida  de  fundadas
razões, em conformidade com a jurisprudência fixada no Tema n.
280 da repercussão geral.
II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
3.  A  controvérsia  consiste  em saber  se  a  busca  pessoal  e  o
ingresso policial  em domicílio,  sem mandado judicial,  estavam
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amparados por fundadas razões que configurassem justa causa,
conforme  a  interpretação  constitucional  fixada  no  Tema  n.
280/RG e na jurisprudência da Corte. 
III. RAZÕES DE DECIDIR 
4. A jurisprudência do Supremo Tribunal Federal reconhece
como  legítimas  a  busca  pessoal  e  a  entrada  forçada  em
domicílio  sem mandado  judicial,  desde  que  amparada  em
fundadas razões devidamente justificadas a posteriori.
5.  No  caso,  o  acórdão  recorrido  divergiu  da  orientação
consolidada  no  Tema  n.  280,  desconsiderando  elementos
que indicavam a presença de justa causa, como a denúncia
qualificada  e  a  conduta  suspeita  do  réu  ao  adentrar
apressadamente o imóvel ao avistar a polícia.
6.  Não  há  necessidade  de  revolvimento  fático-probatório,
considerando  o  caráter  incontroverso  dos  fatos  delineados  no
acórdão recorrido.
IV. DISPOSITIVO
7. Agravo  interno  provido.  Recurso  extraordinário  provido
para cassar o acórdão recorrido, reconhecendo a validade
da busca pessoal e domiciliar.
(RE n.  1.513.778-AgR,  relator  Ministro  Gilmar  Mendes,  relator
para  o  acórdão  Ministro  Nunes  Marques,  Segunda  Turma,
julgado em 6/11/2024, DJe de 8/1/2025, grifei.)

PENAL.  PROCESSO  PENAL.  AGRAVO  REGIMENTAL  NOS
EMBARGOS  DE  DIVERGÊNCIA  NO  RECURSO
EXTRAORDINÁRIO. TRÁFICO DE DROGAS (ART. 33, CAPUT,
DA  LEI  11.343/2006).  INGRESSO  DOMICILIAR.  FUNDADAS
RAZÕES  PARA  O  INGRESSO  NO  IMÓVEL  DEVIDAMENTE
JUSTIFICADAS  A  POSTERIORI.  OBSERVÂNCIA  DAS
DIRETRIZES  FIXADAS  POR  ESTA  SUPREMA  CORTE  NO
JULGAMENTO  DO  TEMA  280  DA  REPERCUSSÃO  GERAL.
ACÓRDÃO  DO  SUPERIOR  TRIBUNAL  DE  JUSTIÇA  EM
DESCONFORMIDADE  COM  A  JURISPRUDÊNCIA  DO
SUPREMO  TRIBUNAL  FEDERAL.  DIVERGÊNCIA
DEMONSTRADA.
I. CASO EM EXAME
1.  Agravo Regimental  interposto  pelo  Ministério  Público  contra
decisão  que  não  conheceu  dos  Embargos  de  Divergência
opostos  contra  acórdão  proferido  pela  Segunda  Turma  desta
CORTE.
II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
2. Existência de fundadas razões o ingresso em domicílio, com a
consequente validade das provas delas obtidas.
III. RAZÕES DE DECIDIR
3.  Nos  termos  do  art.  330  do  RISTF  cabem  embargos  de
divergência à decisão de Turma que, em recurso extraordinário
ou em agravo de instrumento, divergir de julgado de outra Turma
ou do Plenário na interpretação do direito federal.
4. Demonstrada a existência de divergência jurisprudencial nesta
CORTE sobre o tema em análise nos autos através da indicação
de  paradigma  que  comprove  eventual  dissenso  interpretativo
com o acórdão impugnado, está atendido o pressuposto básico
para o conhecimento dos Embargos de Divergência.
5.  O  alcance  interpretativo  do  inciso  XI,  do  artigo  5º  da
Constituição  Federal  foi  definido  pelo  SUPREMO  TRIBUNAL
FEDERAL,  na  análise  do  RE  603.616/RO (Rel.  Min.  GILMAR
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MENDES, DJe de 10/5/2016, Tema 280 de Repercussão Geral),
a  partir,  exatamente,  das  premissas  da  excepcionalidade  e
necessidade de eficácia total da garantia fundamental; tendo sido
estabelecida a seguinte TESE: A entrada forçada em domicílio
sem mandado judicial  só é lícita,  mesmo em período noturno,
quando amparada em fundadas razões, devidamente justificadas
a posteriori, que indiquem que dentro da casa ocorre situação de
flagrante delito, sob pena de responsabilidade disciplinar, civil e
penal  do  agente  ou  da  autoridade,  e  de  nulidade  dos  atos
praticados.
6.  O  entendimento  adotado  pelo  SUPREMO  TRIBUNAL
FEDERAL impõe que os agentes estatais devem nortear suas
ações, em tais casos, motivadamente e com base em elementos
probatórios  mínimos  que  indiquem  a  ocorrência  de  situação
flagrante.  A  justa  causa,  portanto,  não  exige  a  certeza  da
ocorrência  de  delito,  mas,  sim,  fundadas  razões  a  respeito.
Precedentes.
7. A  fuga  para  o  interior  do  imóvel  ao  perceber  a
aproximação  dos  policiais  militares,  que  realizavam
patrulhamento de rotina na região, evidencia a existência de
fundadas razões para  a  busca domiciliar,  que resultou na
apreensão  de  “1362  (mil,  trezentos  e  sessenta  e  duas)
pedras  de  substância  análoga  ao  crack,  pesando  478g
(quatrocentos e setenta e oito gramas), 450 (quatrocentos e
cinquenta) gramas de substância análoga à maconha e 1212
(mil  duzentos  e  doze)  pinos  de  substância  popularmente
conhecida  como cocaína,  pesando aproximadamente  788g
(setecentos  e  oitenta  e  oito  gramas),  gramas)”,  conforme
descrito na denúncia.
8. Em se tratando de delito de tráfico de drogas praticado, em
tese,  nas  modalidades  "guardar"  ou  “ter  em  depósito”  a
consumação se prolonga no tempo e, enquanto configurada essa
situação,  a  flagrância  permite  a  busca  domiciliar,
independentemente  da  expedição  de  mandado  judicial,  desde
que presentes fundadas razões de que em seu interior ocorre a
prática  de  crime,  como consignado no indigitado RE 603.616,
portador do Tema 280 da sistemática da Repercussão Geral do
STF.
IV. DISPOSITIVO
9.  Agravo  Regimental  provido  para  julgar  PROCEDENTES os
Embargos de Divergência. 
Atos  normativos  citados:  Constituição  Federal,  art.  5º,  XI.
Jurisprudência citada: RE 1.468.558 AgR, Rel. Min. ALEXANDRE
DE MORAES, Dje 03/12/2024; RE 1.491.517, Rel. Min. CÁRMEN
LÚCIA, Tribunal Pleno, Dje  28/11/2024; RE 1466339 AgR, Rel.
Min  ALEXANDRE  DE  MORAES,  Dje  08/01/2024;  RHC
181.563/BA, Rel. Min. CÁRMEN LÚCIA, DJe de 24/03/2020; RE
603.616/RO, Rel.  Min. GILMAR MENDES, Tribunal Pleno, DJe
de  10/5/2016;  HC  95.015/SP, Rel.  Min.  RICARDO
LEWANDOWSKI, Primeira Turma, DJe de 24/4/2009.
(RE n. 1.492.256-AgR-EDv-AgR, relator Ministro Edson Fachin,
relator  para o acórdão Ministro Alexandre de Moraes,  Tribunal
Pleno, julgado em 17/2/2025, DJe de 6/3/2025, grifei.)

Acrescenta-se  que,  tratando-se  de  delito  praticado,  em  tese,  na

modalidade "ter em depósito", a consumação se prolonga no tempo e, enquanto
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configurada  essa  situação,  a  flagrância  permite  a  busca  domiciliar,

independentemente  da  expedição  de  mandado  judicial,  desde  que  presentes

fundadas razões de que, no interior do imóvel, ocorre a prática de crime. A justa

causa, nesse contexto, não exigiria a certeza da ocorrência de delito, mas sim a

existência de fundadas razões que a justifiquem.

Confira-se, a propósito, o HC n. 169.788, julgado pelo Tribunal Pleno

do  Supremo  Tribunal  Federal,  relator  para  o  acórdão  Ministro  Alexandre  de

Moraes, DJe de 6/5/2024:

HABEAS   CORPUS.  IMPETRAÇÃO  VOLTADA  CONTRA
DECISÃO  MONOCRÁTICA  DE  MINISTRO  DE  TRIBUNAL
SUPERIOR.  IMPOSSIBILIDADE  DE  SUPRESSÃO  DE
INSTÂNCIA. TRÁFICO DE DROGAS. ALEGADA AUSÊNCIA DE
FUNDADAS  RAZÕES  PARA  INGRESSO  EM  DOMICÍLIO.
CRIME  DE  NATUREZA  PERMANENTE.  NECESSIDADE  DE
REEXAME DO CONJUNTO PROBATÓRIO. VIA INADEQUADA. 
1.  Incidência  de  óbice  ao  conhecimento  da  ordem  impetrada
neste  SUPREMO  TRIBUNAL  FEDERAL,  uma  vez  que  se
impugna decisão monocrática de Ministro do Superior de Tribunal
de Justiça. O exaurimento da instância recorrida é, como regra,
pressuposto para ensejar a competência do STF, conforme vem
sendo  reiteradamente  proclamado  por  esta  CORTE  (HC  n.
129.142, relator  Ministro Marco Aurélio,  relator  para o acórdão
Ministro Alexandre de Moraes, Primeira Turma, DJe de
10/8/2017; HC n. 97.009, relator para o acórdão Ministro Teori
Zavascki,  Tribunal  Pleno,  DJe  de  4/4/2014;  e  HC n.  118.189,
relator Ministro Ricardo Lewandowski, Segunda Turma, DJe de
24/4/2014). 
2.  Inexistência  de  teratologia  ou  caso  excepcional
caracterizadores de flagrante constrangimento ilegal.
3.  A  CONSTITUIÇÃO  FEDERAL  dispõe  que  a  casa  é  asilo
inviolável  do  indivíduo,  ninguém  nela  podendo  penetrar  sem
consentimento do morador, salvo em caso de flagrante delito ou
desastre, ou para prestar socorro, ou, ainda, durante o dia, por
determinação judicial. Estabelece, portanto, hipóteses possíveis
de violabilidade domiciliar, para que a “casa” não se transforme
em garantia de impunidade de crimes, que em seu interior  se
pratiquem ou se pretendam ocultar.
4. Em se tratando de delito de tráfico de drogas praticado, em
tese,  na  modalidade  "ter  em  depósito",  a  consumação  se
prolonga  no  tempo  e,  enquanto  configurada  essa  situação,  a
flagrância  permite  a  busca  domiciliar,  independentemente  da
expedição de mandado judicial, desde que presentes fundadas
razões de que em seu interior ocorre a prática de crime, como
ocorreu na hipótese (RE 603.616, Rel. Min. GILMAR MENDES,
Tribunal  Pleno,  DJe  de  10/5/2016).  A  justa  causa,  nesse
contexto, não exige a certeza da ocorrência de delito, mas, sim,
fundadas razões a respeito. Precedentes.
5.  Qualquer  conclusão  desta  SUPREMA  CORTE  em  sentido
contrário, notadamente no que concerne à alegada ausência de
fundadas  razões  para  proceder  à  busca  domiciliar,  além  de
acarretar  clara  supressão  de  instância,  demandaria  minuciosa

Documento eletrônico VDA57890405 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  OG FERNANDES   Assinado em: 23/06/2026 09:37:41
Código de Controle do Documento: e8d0368a-7334-4bf2-8a51-1105ab5969ef



reanálise  das  questões  fáticas  suscitadas  pela  defesa,
providência incompatível por esta via processual.
6. Habeas Corpus não conhecido. 
(HC n.  169.788,  relator  Ministro  Edson  Fachin,  relator  para  o
acórdão Ministro Alexandre de Moraes, Tribunal Pleno, julgado
em 4/3/2024.)

Demonstrada,  portanto,  a  validade  das  provas  oriundas  da  busca

domiciliar  realizada no caso vertente, faz-se imperioso, também, ressaltar que o

recurso  especial  é  de  fundamentação  vinculada,  sendo  necessário  que  o

recorrente demonstre a violação da lei  federal,  sem que a análise pretendida

demande o exame de situação fática diversa daquela expressamente assinalada

no acórdão.

O pedido de absolvição formulado pela defesa,  pautado na tese de

invalidade das provas supramencionadas, extrapola os limites factuais da causa,

medida impraticável na via recursal escolhida em razão do óbice da Súmula n. 7

do STJ.

Nesse sentido:

DIREITO  PENAL  E  PROCESSUAL  PENAL.  RECURSO
ESPECIAL  E  AGRAVO.  TRÁFICO  DE  DROGAS  E
ASSOCIAÇÃO  PARA  O  TRÁFICO.  CONDENAÇÃO.  PLEITO
ABSOLUTÓRIO.  IMPOSSIBILIDADE  DE  REEXAME
PROBATÓRIO.  DOSIMETRIA.  PENA-BASE.
FUNDAMENTAÇÃO  IDÔNEA.  PROPORCIONALIDADE  E
RAZOABILIDADE.  INDENIZAÇÃO  POR  DANO  MORAL
COLETIVO.  NECESSIDADE  DE  PROVA  DA  EXTENSÃO  DO
DANO.  REVISÃO.  INVIABILIDADE.  AGRAVO  CONHECIDO  E
RECURSOS ESPECIAIS DESPROVIDOS.
I. CASO EM EXAME
1. Agravo em recurso especial interposto por CLAUDINEI ALVES
DA  SILVA  e  recurso  especial  interposto  pelo  MINISTÉRIO
PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS contra acórdão que
confirmou a condenação do acusado pelos crimes de tráfico de
drogas e associação para o tráfico, redimensionou a pena-base e
afastou a fixação de indenização por dano moral coletivo.
A defesa busca a absolvição por ausência de provas, a nulidade
do  acórdão  por  vício  de  fundamentação  e  a  revisão  da
dosimetria. O Ministério Público pleiteia a fixação de indenização
por  dano  moral  coletivo  e  o  restabelecimento  da  pena-base
aplicada na sentença. 
II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
2. Há quatro questões em discussão: (i) verificar a possibilidade
de absolvição do acusado por ausência de provas suficientes; (ii)
avaliar a regularidade da fundamentação adotada na dosimetria
da pena; (iii) determinar a necessidade de fixação de indenização
por dano moral coletivo; (iv) examinar se a revisão das decisões
demandaria revolvimento do conjunto fático probatório,  vedado
em sede de recurso especial. 
III. RAZÕES DE DECIDIR
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3. As instâncias de origem, com base em provas robustas e
coerentes, incluindo depoimentos de policiais, conteúdo de
quebra de sigilo telefônico e demais elementos do processo,
concluíram pela autoria e materialidade dos delitos de tráfico
e associação para o tráfico. A revisão desse entendimento
demandaria reexame de provas, vedado pela Súmula 7/STJ.
4.  A  dosimetria  das  penas  foi  devidamente  fundamentada,
considerando  três  circunstâncias  judiciais  desfavoráveis:
culpabilidade (crimes cometidos durante cumprimento de pena
por  crime  anterior),  antecedentes  criminais  e  quantidade  /
natureza das drogas apreendidas (2,5kg de maconha e crack).
O  aumento  proporcional  da  pena-base  encontra-se  em
conformidade com os parâmetros legais e jurisprudenciais, não
configurando desproporcionalidade ou ilegalidade.
5. Quanto à indenização por dano moral coletivo, o afastamento
pela  Corte  de  origem  foi  fundamentado  na  ausência  de
comprovação  da  extensão  do  dano,  entendimento  alinhado  à
jurisprudência.  A  revisão  desse  ponto  também  exigiria
revolvimento de provas, inviável em sede de recurso especial, à
luz da Súmula 7/STJ.
IV.  AGRAVO  CONHECIDO.  RECURSOS  ESPECIAIS
DESPROVIDOS.
(REsp n. 2.099.463/MG, relatora Ministra Daniela Teixeira, Quinta
Turma, julgado em 18/2/2025 , DJEN de 25/2/2025.)

DIREITO  PENAL  E  PROCESSUAL  PENAL.  RECURSO
ESPECIAL. TRÁFICO DE DROGAS. ALEGAÇÃO DE AUSÊNCIA
DE  PROVAS.  VALIDADE  DOS  DEPOIMENTOS  POLICIAIS.
REEXAME DE PROVAS. ÓBICE DA SÚMULA 7 DO STJ. FALTA
DE  PREQUESTIONAMENTO  SOBRE  A  LEGALIDADE  DA
BUSCA DOMICILIAR. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 282 DO STF.
RECURSO ESPECIAL DESPROVIDO.
I. CASO EM EXAME
1. Recurso especial  interposto por  Isaac Ramon Silva de Aviz
contra acórdão do Tribunal de Justiça do Estado do Pará, que
manteve sua condenação por tráfico de drogas (art. 33, caput, da
Lei  n.  11.343/2006).  O  recorrente  alega  ausência  de  provas
suficientes para comprovar a destinação comercial  das drogas
encontradas  em  sua  posse  e  questiona  a  fundamentação  da
busca domiciliar realizada.
II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
2. Há duas questões em discussão: (i) se o conjunto probatório,
incluindo  os  depoimentos  dos  policiais,  é  suficiente  para
sustentar  a  condenação por  tráfico de drogas,  e  (ii)  se houve
prequestionamento  da  alegação  de  ilegalidade  na  busca
domiciliar, que não teria sido analisada pelo Tribunal de origem.
III. RAZÕES DE DECIDIR
3.  A matéria  relativa à nulidade da busca domiciliar,  sob esse
ponto  de  vista,  não  foi  prequestionada  junto  às  instâncias
ordinárias, razão pela qual incide, na espécie, o óbice da Súmula
282/STF.
4.  A Corte estadual  considerou a materialidade e a autoria do
crime de tráfico de drogas devidamente comprovadas, com base
no  laudo  toxicológico  e  nos  depoimentos  dos  policiais  que
efetuaram  a  prisão  em  flagrante.  Estes  relataram  que,  após
tentativa de fuga do recorrente, foram encontradas em sua posse
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67  porções  de  maconha,  17  de  cocaína  e  9  de  oxi,  todas
embaladas para comercialização.
5.  A  jurisprudência  do  STJ  reconhece  a  validade  dos
depoimentos de policiais como prova idônea para a condenação,
especialmente  quando  corroborados  por  outros  elementos  do
conjunto  probatório  e  colhidos  sob  o  crivo  do  contraditório  e
ampla defesa.
6.  O  pleito  de  absolvição  por  insuficiência  de  provas
demanda  reexame  do  acervo  fático-probatório,  o  que  é
inviável  em recurso especial,  nos termos da Súmula 7 do
STJ.
7. A quantidade e a variedade das drogas apreendidas indicam
compatibilidade  com o  entendimento  desta  Corte,  consolidado
pela  Súmula  83  do  STJ,  de  que  tais  elementos  podem
caracterizar  a  destinação  comercial,  afastando  a  tese  de
insuficiência probatória.
IV. RECURSO ESPECIAL DESPROVIDO.
(REsp n. 2.113.320/PA, relatora Ministra Daniela Teixeira, Quinta
Turma, julgado em 17/12/2024, DJEN de 23/12/2024.)

Portanto,  as  razões  do  agravo  regimental  não  alteram a  conclusão

recorrida, que deve ser mantida por seus próprios fundamentos.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É como voto.
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Superior Tribunal de Justiça
  

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEXTA TURMA

 
AgRg no

Número Registro: 2026/0045575-8 AREsp 3.173.712 / 

MS
MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  08002093820258120037  0800209382025812003750001  8002093820258120037  
800209382025812003750001

EM MESA JULGADO: 02/06/2026

Relator

Exmo. Sr. Ministro  OG FERNANDES

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro CARLOS PIRES BRANDÃO

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. ARTHUR DE BRITO GUEIROS SOUZA

Secretário
Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : WANDERLEI MOREIRA CAETANO 
ADVOGADO : VITOR HENRIQUE BETONI GARCIA  - MS015753
ADVOGADA : CAMILA HERÉDIA MIOTTO BETONI  - MS016839
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes Previstos na Legislação Extravagante - Crimes de Tráfico 
Ilícito e Uso Indevido de Drogas - Tráfico de Drogas e Condutas Afins

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : WANDERLEI MOREIRA CAETANO 
ADVOGADO : VITOR HENRIQUE BETONI GARCIA  - MS015753
ADVOGADA : CAMILA HERÉDIA MIOTTO BETONI  - MS016839
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEXTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Sexta Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos 
termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Sebastião Reis Júnior, Carlos Pires Brandão e Nilsoni de Freitas 
(Desembargadora Convocada do TJDFT) votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Rogerio Schietti Cruz.
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